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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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O teórico Hayek, considerado o pai do neoliberalismo, contra-
põe-se à ingerência estatal na educação. Sua referência, porém, são 
os países em que a educação básica já foi universalizada e as condi-
ções sociais são mais favoráveis, em razão de anterior consolidação 
do Estado de bem-estar social. Mas como pensar a atuação do Esta-
do no Brasil, país considerado periférico, com grandes desigualda-
des sociais, perversa concentração de renda, baixo índice de esco-
laridade, escola básica não universalizada? Certamente, para países 
com estas condições socioeconômicas, a receita deveria ser outra. 

Organismos financiadores dos países terceiro-mundistas, como 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, tam-
bém chamado Banco Mundial (BM), sugerem a garantia de educa-
ção básica mantida pelo Estado, isto é, gratuita, o que não significa, 
todavia, que ela seja ministrada em escolas públicas. Os neoliberais 
criticam o fato de a escola pública manter o monopólio do ensino 
gratuito. Sugerem que o Estado dê aos pais vales-escolas ou che-
ques com o valor necessário para manter o estudo dos filhos, ca-
bendo ao mercado de escolas públicas e particulares disputar esses 
subsídios. Assim, as escolas públicas não recebe- riam recursos do 
Estado, mas manter-se-iam com o recebimento desses valores em 
condições iguais às das particulares, alterando-se, assim, o conceito 
de instituição “pública”. Trata-se da implementação da política de 
livre escolha, uma das propostas mais caras ao ideário neoliberal. 

Os defensores de posições neoconservadoras alegam que paí-
ses mais pobres, como o Brasil, devem dar primazia à educação bá-
sica (leia-se ensino fundamental), o que significa menor aporte de 
recursos para a educação infantil e para o ensino médio e superior. 
Também, no caso do ensino superior, o Estado financiaria o aluno 
que não pudesse pagar seus estudos, e este devolveria os valores 
do empréstimo depois de formado. 

O estudo Primary Education, de 1996, patrocinado pelo BM, diz 
que a educação escolar básica “é o pilar do crescimento econômico 
e do desenvolvimento social e o principal meio de promover o bem-
estar das pessoas”, segundo Netz6. A média de escolaridade dos 
trabalhadores no Brasil é de aproximadamente 4 anos, contra 7,5 
anos no Chile, 8,7 anos na Argentina e 11 anos na França. Há a preo-
cupação dos empresários brasileiros em ampliar essa média, não só 
para “promover o bem-estar das pessoas”, como diz o documento 
do BM, mas também para oferecer ao mercado uma mão de obra 
mais qualificada. Um fabricante de armas gaúcho declarou que “os 
processos de produção estão cada vez mais sofisticados. (...) Não 
podemos deixar equipamentos de 500 mil, 1 milhão de dólares, nas 
mãos de operários sem qualificação”, conforme Netz7.

Como se pode observar, não é possível discutir educação e en-
sino sem fazer referência a questões econômicas, políticas e sociais. 
Daí a escolha da década de 1930, começo do processo de indus-
trialização do país, para iniciarmos o estudo sobre o processo de 
organização do ensino no Brasil. 

Os acontecimentos políticos, econômicos e sociais da década 
de 1930 imprimiram novo perfil à sociedade brasileira. A quebra da 
Bolsa de Nova York, em 1929, mergulhou o Brasil na crise do café, 
mas em contrapartida encaminhou o país para o desenvolvimento 
industrial, por meio da adoção do modelo econômico de substitui-
ção das importações, alterando assim o comando da nação, que 
passou da elite agrária aos novos industriais. 

6  Apud MELO, U. A. de; CRUZ, J. S. da; SILVA, H. M. de L. História da Estrutura 
da Organização do Sistema de Ensino no Brasil e O Trabalho Com Práticas Edu-

cativas na Educação De Alunos S.D.
7  Idem 6.

De 1930 a 1937, motivada pela industrialização emergente e 
pelo fortalecimento do Estado-nação, a educação ganhou impor-
tância e foram efetuadas ações governamentais com a perspectiva 
de organizar, em plano nacional, a educação escolar. A intensifica-
ção do capitalismo industrial alterou as aspirações sociais em rela-
ção à educação, uma vez que nele eram exigidas condições mínimas 
para concorrer no mercado, diferentemente da estrutura oligárqui-
ca rural, na qual a necessidade de instrução não era sentida nem 
pela população nem pelos poderes constituídos (Romanelli, 1987). 

A complexidade do período histórico que abrange desde a dé-
cada de 1930 até o momento atual e sua repercussão na evolução da 
educação escolar no país requerem, para apropriada compreensão, 
a utilização de outras categorias além das econômicas e políticas. 
Vamos, pois, a partir de agora, analisar a história da estrutura e da 
organização da educação brasileira com base em pares conceituais 
que acompanharam historicamente o debate da democratização do 
ensino no Brasil, permeando os diferentes períodos e alternando-se 
em importância, de acordo com o momento histórico. 

Centralização/Descentralização na Organização da Educação 
Brasileira

A Revolução de 1930 representou a consolidação do capita-
lismo industrial no Brasil e foi determinante para o consequente 
aparecimento de novas exigências educacionais. Nos dez primeiros 
anos que se seguiram, houve um desenvolvimento do ensino jamais 
registrado no país. Em vinte anos, o número de escolas primárias 
dobrou e o de secundárias quase quadruplicou. 

As escolas técnicas multiplicaram-se – de 1933 a 1945, passa-
ram de 133 para 1.368, e o número de matrículas, de 15 mil para 
65 mil.  

Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública 
(Mesp). A reforma elaborada por Fran- cisco Campos, ministro da 
Educação, atingiu a estrutura do ensino, levando o Estado nacional 
a exercer ação mais objetiva sobre a educação mediante o ofere-
cimento de uma estrutura mais orgânica aos ensinos secundário, 
comercial e superior. 

De 1937 a 1945 vigorou o Estado Novo, período da ditadura de 
Getúlio Vargas, em que a questão do poder se tornou central. Aliás, 
o poder é categoria essencial para compreender o processo de cen-
tralização ou descentralização na problemática da organização do 
ensino. O chileno Juan Casassus, ao escrever sobre o processo de 
descentralização em países da América Latina (incluindo o Brasil), 
observa que a base de todos os enfoques da descentralização ou 
da centralização se encontra na questão do poder na sociedade. Diz 
ele: “A centralização ou descentralização tratam da forma pela qual 
se encontra organizada a sociedade, como se assegura a coesão 
social e como se dá o fluxo de poder na sociedade civil, na sociedade 
militar e no Estado, explorando aspectos como os partidos políticos 
e a administração” 1995). Por tratar-se de um processo de distri-
buição, redistribuição ou reordenamento do poder na sociedade, 
no qual uns diminuem o poder em benefício de outros, a questão 
reflete o tipo de diálogo social que prevalece e o tipo de negociação 
que se faz para assegurar a estabilidade e a coesão social – daí sua 
relação com o processo conflituoso de democratização da educação 
nacional. 

Os anos 1930 a 1945 no Brasil são identificados como um pe-
ríodo centralizador da organização da educação. Com a Reforma 
Francisco Campos, iniciada em 1931, o Estado organizou a educa-
ção escolar no plano nacional, especialmente nos níveis secundário 
e universitário e na modalidade do ensino comercial, deixando em 
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e adotar procedimentos metodológicos compatíveis com essas op-
ções, realizando uma prática democrática, comprometida ideológi-
ca e efetivamente.

Luckesi, referindo-se à formação do educador, declarou que 
formar o educador, a meu ver, seria criar condições para que o su-
jeito se prepare filosófica, científica, técnica e afetivamente para o 
tipo de ação que vai exercer. Para tanto, serão necessárias não só 
aprendizagens cognitivas sobre os diversos campos de conhecimen-
to que o auxiliem no desempenho do seu papel, mas, especialmen-
te, o desenvolvimento de uma atitude, dialeticamente crítica, sobre 
o mundo e sua prática educacional.

O educador nunca estará definitivamente “pronto”, formado, 
pois que a sua preparação, a sua maturação se faz no dia a dia, na 
meditação teórica sobre a sua prática.

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs, para a for-
mação inicial e continuada do professor da Educação Básica, pro-
mulgadas pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, em 2015, 
coloca uma atenção especial na proposta de integração entre teoria 
e prática, trazendo recomendações de um desenho curricular para 
os cursos de licenciaturas, nos quais os professores sejam formados 
em condições de construir uma nova escola, visando a inserção de 
um aluno do século XXI.

O exercício da docência, na educação básica e no ensino su-
perior, exigirá desse novo professor uma formação de base sólida 
de conhecimentos no campo específico e no campo pedagógico. 
No campo pedagógico, a Didática, que tem como objeto de estudo 
o ensino e aprendizagem, enquanto área da Pedagogia, articulada 
com outras disciplinas que se ocupam da educação como, Filosofia, 
Sociologia História, e Psicologia, dentre outras, contribuirá de forma 
significativa para a formação desse professor.

Professor: perfil e saberes docentes
Os filósofos gregos são considerados os primeiros professores 

do mundo. No Brasil, consideramos como primeiro professor o Pa-
dre José de Anchieta, que, após desembarcar no país, em de 1553, 
começou a ministrar aulas para os índios.

O professor é, antes de tudo, alguém que sabe alguma coisa e 
cuja função consiste em transmitir esse saber a outros. No entanto, 
as transformações advindas do processo de globalização e do quadro 
educacional, bem como as atuais exigências socioculturais suscitaram 
mudanças no perfil docente, passando esse a ser um mediador de co-
nhecimentos e gestor de aprendizagens, apresentando novas atitudes 
e comportamentos perante a sociedade e à sua prática docente.

Os professores, embora trabalhem em grupos, devem atingir 
os indivíduos que os compõem porque são os indivíduos que apren-
dem. A disposição do professor para conhecer seus alunos como 
indivíduos deve estar impregnada de sensibilidade e de discerni-
mento a fim de evitar as generalizações excessivas e de afogar a 
percepção que ele tem dos indivíduos em um agregado indistinto e 
pouco fértil para a adaptação de suas ações.

Assim, na atualidade, necessitamos de um professor que, não 
formado nessa perspectiva, busque se construir como intelectual, 
pesquisador de sua própria prática e do conteúdo que desenvolve, 
o que reitera a necessidade da formação continuada e em serviço, 
porque, o professor precisa mobilizar um vasto cabedal de saberes 
e habilidades, porque sua ação é orientada por diferentes objetivos: 
emocionais, sociais, cognitivos, coletivos.

O exercício da profissão ganha mais qualidade se o professor 
conhece bem o funcionamento do sistema escolar (as políticas 
educacionais, as diretrizes legais, as relações entre a escola e a so-

ciedade, etc.) e das escolas (sua organização interna, as formas de 
gestão, o currículo, os métodos de ensino, o relacionamento profes-
sor-aluno, a participação da comunidade, etc.) e aprende a estabe-
lecer relações entre essas duas instâncias.

Em suma, o professor ideal é alguém que deve conhecer sua 
matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir certos co-
nhecimentos relativos às ciências da educação e à pedagogia, e de-
senvolver um saber prático baseado em sua experiência cotidiana 
com os alunos.

O exercício profissional do professor, no sentido de contribuir 
com o funcionamento da escola, compreende, ao menos, três atri-
buições: a docência, a atuação na organização e na gestão da esco-
la, e a produção de conhecimento pedagógico.

A docência é uma profissão, sendo necessária uma formação 
própria, para cujo exercício não basta adquirir conteúdos especí-
ficos, mas que inclua conhecimentos específicos e pedagógicos, o 
que exige bem mais do que conhecimento de um conteúdo exclusi-
vo. As atividades inerentes à docência envolvem relação professor/
aluno, questões metodológicas, planejamento de aula, de curso, 
curricular, utilização de novas tecnologias no ensino, elaboração 
e implementação de instrumentos de avaliação, participação na 
elaboração do projeto pedagógico do curso, revisão curricular, ar-
ticulação da disciplina com a totalidade do curso e com a realidade 
social e profissional, participação em processos avaliativos internos 
e externos, para citar apenas algumas ações em que a dimensão 
pedagógica está diretamente presente.

Então quais são os saberes que servem de base ao ofício de 
professor, ou melhor, quais são os conhecimentos, as competências 
e as habilidades, do saber fazer que o professor precisa mobilizar 
diariamente, na sala de aula, na escola, isto é, o seu fazer pedagógi-
co, a fim de desenvolver a sua prática docente?

Define-se o saber docente como um saber plural, formado pelo 
amálgama, mais ou menos coerente, oriundos da:

a) formação profissional – conjunto de saberes, provenientes 
das ciências da educação – os saberes pedagógicos, transmitidos 
pelas instituições formadoras;

b) saberes disciplinares – saberes sociais de diversos campos 
do conhecimento definidos e selecionados pelas instituições uni-
versitárias;

c) saberes curriculares – correspondem aos discursos, objeti-
vos, conteúdos e métodos apresentados pelas instituições escola-
res, em forma de programas, que os professores devem aprender 
e aplicar;

d) saberes experienciais – chamados saberes experienciais 
práticos, brotam do trabalho cotidiano e no conhecimento do seu 
meio. São incorporados à experiência individual e coletiva transfor-
mando-se em hábitos e de habilidades, de saber-fazer e saber - ser.

Qual a fonte dos saberes dos professores e como são integra-
dos ao cotidiano da prática docente?

Ainda que se faça referência sobre os saberes desenvolvidos 
por professores do ensino superior, suas ideias podem ser perfei-
tamente aplicadas no contexto da educação básica, pois têm como 
fonte:

a) saberes pessoais dos professores, que têm como fonte a fa-
mília, o ambiente de vida, a educação no sentido lato e são integra-
dos ao trabalho docente pela história de vida de cada um;
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§ 8oA autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, a inscrição das crianças e adolescentes em con-
dições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na 
comarca de origem, e das pessoas ou casais que tiveram deferida 
sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional referi-
dos no § 5odeste artigo, sob pena de responsabilidade.(Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9oCompete à Autoridade Central Estadual zelar pela manu-
tenção e correta alimentação dos cadastros, com posterior comu-
nicação à Autoridade Central Federal Brasileira.(Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 10. Consultados os cadastros e verificada a ausência de pre-
tendentes habilitados residentes no País com perfil compatível e 
interesse manifesto pela adoção de criança ou adolescente inscri-
to nos cadastros existentes, será realizado o encaminhamento da 
criança ou adolescente à adoção internacional.(Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em 
sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre que possível e re-
comendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em 
programa de acolhimento familiar.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos 
postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo Ministério Público.(In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candi-
dato domiciliado no Brasil não cadastrado previamente nos termos 
desta Lei quando:(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - se tratar de pedido de adoção unilateral;(Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adoles-
cente mantenha vínculos de afinidade e afetividade;(Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal 
de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o lapso 
de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade 
e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qual-
quer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei.(Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato 
deverá comprovar, no curso do procedimento, que preenche os re-
quisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei.(Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 15. Será assegurada prioridade no cadastro a pessoas inte-
ressadas em adotar criança ou adolescente com deficiência, com 
doença crônica ou com necessidades específicas de saúde, além de 
grupo de irmãos.(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual o 
pretendente possui residência habitual em país-parte da Conven-
ção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das Crian-
ças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, promulga-
da peloDecreto n o 3.087, de 21 junho de 1999 , e deseja adotar 
criança em outro país-parte da Convenção.(Redação dada pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 1oA adoção internacional de criança ou adolescente brasilei-
ro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar quando restar com-
provado:(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - que a colocação em família adotiva é a solução adequada ao 
caso concreto;(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação 
da criança ou adolescente em família adotiva brasileira, com a com-
provação, certificada nos autos, da inexistência de adotantes ha-
bilitados residentes no Brasil com perfil compatível com a criança 
ou adolescente, após consulta aos cadastros mencionados nesta 
Lei;(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi 
consultado, por meios adequados ao seu estágio de desenvolvi-
mento, e que se encontra preparado para a medida, mediante pa-
recer elaborado por equipe interprofissional, observado o disposto 
nos §§ 1oe 2odo art. 28 desta Lei.(Incluída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2oOs brasileiros residentes no exterior terão preferência aos 
estrangeiros, nos casos de adoção internacional de criança ou ado-
lescente brasileiro.(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 3oA adoção internacional pressupõe a intervenção das Auto-
ridades Centrais Estaduais e Federal em matéria de adoção interna-
cional.(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º Antes de consumada a adoção não será permitida a saída 
do adotando do território nacional.(Revogado pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento 
previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as seguintes adapta-
ções:(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar crian-
ça ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido de habilita-
ção à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção 
internacional no país de acolhida, assim entendido aquele onde 
está situada sua residência habitual;(Incluída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que 
os solicitantes estão habilitados e aptos para adotar, emitirá um re-
latório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade 
jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, sua situação pes-
soal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam 
e sua aptidão para assumir uma adoção internacional;(Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório 
à Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central 
Federal Brasileira;(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - o relatório será instruído com toda a documentação ne-
cessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por equipe inter-
profissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, 
acompanhada da respectiva prova de vigência;(Incluída pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente 
autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e 
convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradu-
ção, por tradutor público juramentado;(Incluída pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e so-
licitar complementação sobre o estudo psicossocial do postulante 
estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida;(Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central 
Estadual, a compatibilidade da legislação estrangeira com a nacio-
nal, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida 
dos requisitos objetivos e subjetivos necessários ao seu deferimen-
to, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do país de 
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Parágrafo Único. O funcionário que receber dos cofres públicos 
vantagens indevidas, será punido, se tiver agido de má fé, respon-
dendo, em qualquer caso, pela reposição da quantia que houver 
recebido, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento.

Art. 179 - Só será admitida procuração para recebimento de 
qualquer importância dos cofres municipais, decorrente do exercí-
cio do cargo ou função, quando outorgada por funcionário ausente 
do Município ou impossibilitado de se locomover.

Art. 180 - Salvo por imposição legal ou mandado judicial, ne-
nhum desconto incidirá sobre os vencimentos dos servidores mu-
nicipais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Mediante autorização expressa do servi-
dor, poderá haver desconto em folha de pagamento de valor refe-
rente a empréstimo concedido por instituições financeiras públicas 
ou privadas, com reposição de custos, na forma a ser definida em 
regulamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 1614/2003)

SUBSEÇÃO II
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 181 - VENCIMENTO é a retribuição paga ao funcionário 
pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão, ou nível, 
fixado em lei.

Art. 182 - REMUNERAÇÃO é a retribuição paga ao funcionário 
pelo efetivo exercício do cargo ou função, correspondente ao pa-
drão ou nível, fixado em lei, acrescido das vantagens pessoas de 
que o funcionário seja titular, bem como percentagens atribuídas 
em lei.

Art. 183 - O funcionário que não estiver no exercício do cargo 
somente poderá perceber vencimento ou remuneração nos casos 
previstos em lei.

Art. 184 - O Funcionário efetivo, designado para exercer cargo 
em comissão, poderá optar pelo vencimento deste mais os adicio-
nais por qüinqüênio e 6ª parte de vencimentos, ou pela remunera-
ção do cargo efetivo de que seja titular mais um percentual de até 
40% (quarenta por cento), incidente sobre seu vencimento, guar-
dando-se, em cada caso na fixação desse percentual, a hierarquia 
salarial. (Redação dada pela Lei nº 3293/1977)

Parágrafo Único. Ao funcionário efetivo aposentado que tenha 
formalizado opção, nos termos do “caput” deste artigo, poderá 
revê-la sempre que houver alteração de vencimentos. (Redação 
acrescida pela Lei Complementar nº 110/1992)

Art. 185 - O funcionário perderá:
I - o vencimento ou remuneração do dia, senão comparecer ao 

serviço, salvo os casos previstos nesta lei;
II - um terço (1/3) do vencimento ou remuneração diária, quan-

do comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marcada para 
o início dos trabalhos, ou quando se retirar até a um hora antes de 
findo o período de trabalho, estabelecida uma tolerância máxima 
de 5 (cinco) minutos;

III - um terço (1/3) do vencimento ou remuneração, durante 
o afastamento por motivo de prisão em flagrante, preventiva, pro-
nuncia ou denuncia, desde seu recebimento, por crime funcional, 
com direito à diferença se absolvido;

IV - Dois (2/3) do vencimento ou remuneração, durante o perí-
odo do afastamento em virtude de condenação, por sentença defi-
nitiva, desde que a pena determine demissão.

Art. 186 - O funcionário não sofrerá qualquer desconto no ven-
cimento ou remuneração:

I - nos casos dos itens I, II, III, IV, V, X, XI, XII, XIII, XIV, XVI e XVII, 
do artigo 113;

II - quando licenciado para tratamento de saúde;
III - quando convocado para serviço militar ou estágio nas For-

ças Armadas e outros obrigatórios por lei, salvo se perceber alguma 
retribuição por esses serviços, caso em que se admitirá a opção ou 
se fará à redução correspondente.

Art. 187 - As reposições devidas pelos funcionários a Fazenda 
Municipal serão descontadas em parcelas mensais, ano excedentes 
a quinta parte, nem inferiores a décima parte do vencimento ou 
remuneração.

Parágrafo Único. Não caberá reposição parcelada, quando o 
funcionário solicitar exoneração, for demitido ou abandonar o car-
go.

SUBSEÇÃO III
DAS DIÁRIAS

Art. 188 - Ao funcionário que, por determinação do Prefeito, 
deslocar-se, temporariamente, do Município, para outro local no 
desempenho de suas atribuições, ou em missão de estudo, desde 
que relacionado com a função que exerce, será concedida, além do 
transporte, a diária a título de indenização das despesas de alimen-
tação e pousada, nas bases fixadas em regulamento.

Parágrafo Único. Não serão devidas diárias quando, em con-
seqüência do deslocamento, houver sido concedida gratificação de 
representação.

SUBSEÇÃO IV
DO AUXILIO PARA DIFERENÇA DE CAIXA

Art. 189 - Ao funcionário que, no desempenho de suas atribui-
ções, pagar em moeda corrente, diferença de caixa, não será esta 
restituída, desde que, o funcionário tenho dado causa. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 1448/2003)

SUBSEÇÃO V
DO SALÁRIO FAMÍLIA

Art. 190 - O salário família será concedido ao funcionário, ativo 
ou inativo, no montante estabelecido na legislação vigente:

I - A esposa que não exerça atividade remunerada;
II - Por filho, até a idade de 18 (dezoito) anos;
III - Por filho, comprovadamente, invalido e enquanto persistir 

essa condição.
IV - Por filho, até a idade de 24 (vinte e quatro anos),q eu esteja 

cursando escola de nível superior, a viva sob dependência econômi-
ca total do funcionário, comprovada essa condição pela exibição de 
documento hábil.

Art. 191 - Quando o pai e a mãe forem servidores, ou inativos, 
do município, e viverem em comum, o salário familiar será concedi-
do apenas a um deles.

§ 1º - Se não viverem em comum, será concedido ao tiver os 
dependentes sob sua guarda;

§ 2º - Se ambos os tiverem, será concedido a um e a outro dos 
pais, de acordo com a distribuição dos dependentes entre aqueles.

§ 3º - O salário esposa será pago a cônjuge, juntamente com a 
pensão descontada em folha, mas não será devida quando separa-
do o casal, não ficar o marido, funcionário, sujeito aquele desconto.




